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			INTRODUÇÃO


			Esta obra tem como base uma linha de investigação do NNEPA “Riscos e Vulnerabilidades na Infância, Adolescência e Juventude”, com a temática da violência, sendo um dos resultados esperados do Projeto intitulado “Saúde de Jovens e Violência: Interlocução entre a Rede de Informação em Saúde e o Sistema de Educação para prevenir a vitimização familiar, amorosa e entre pares”, que contou com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado da Bahia/FAPESB, no período 2018 a 2022. O Projeto integrou dois Subprojetos, onde o primeiro apresenta indicadores de mortalidade por causas violentas, na população adolescente e adultos jovens, segundo dados dos Sistemas de Informação (SINAM, SIM, SAIH E VIVA). O segundo Subprojeto analisa a violência interpessoal de jovens, com parceiros íntimos, atual e precedente, na condição de vítima e agressor; a direcionalidade violenta; assim como diferentes manifestações de violência e comportamentos desajustados (internalizantes e externalizantes). São utilizadas abordagens distintas e complementares (qualitativa e quantitativa) e respectivos procedimentos metodológicos. 


			O livro encontra-se sumarizado em partes e capítulos: a Parte I, “Trajetória de pesquisa do NNEPA” trata do relato de experiências da equipe NNEPA (2003-2022), na implementação de projetos, especificamente na temática da violência. Essas investigações direcionadas à violência na adolescência e juventude representam a base estrutural, científica e tecnológica que permitiram subsidiar e avançar nos direcionamentos de outras pesquisas, em tempo presente e futuro. 


			A Parte II, “Evidências teóricas da violência na juventude”, apresenta três capítulos, que tratam da contextualização, atualização e aprofundamento da temática, em acordo com postulados e modelos teóricos que subsidiam pesquisas nessa área. No Capítulo 1 são apresentadas, à luz da literatura mundial, evidências teóricas e modelos explicativos, bases científicas, empíricas, evidências e fatores interligados ao problema estudado. No Capítulo 2, são relatados aspectos globais da juventude, enquanto grupo populacional, no contexto social e relacional; características comportamentais individuais e relações interpessoais — família, pares e parceiros íntimos. No Capítulo 3, apresenta-se o panorama dos indicadores de mortalidade por causas violentas e o impacto dos agravos, em nível nacional e no estado da Bahia, ao longo da última década na perspectiva dos registros dos Sistema Nacional de Notificação e Agravos – SINAM; Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM); Sistema de Informações Hospitalares (SAIH) e Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (Viva). 


			Na Parte III são apresentadas quatro experiências de pesquisas sobre “Violências e Contextos Relacionais de Jovens”. As investigações têm objetivos direcionados às múltiplas manifestações da violência interpessoal, utilizando abordagens qualitativa e quantitativa, com procedimentos metodológicos diversos: Pesquisa I - “Violência psicológica nas relações de namoro de casais adolescentes e adultos jovens: manifestações sutis e ostensivas”; Pesquisa II -“Relações violentas de jovens com seus pares: experiências de violência psicológica-verbal na escola”; Pesquisa III “Comportamentos internalizantes e externalizantes de adolescentes e adultos jovens e associação com a condição de vítima ou agressor nas relações afetivo-sexuais”; Pesquisa IV- “Violência física nas relações afetivo-sexuais de jovens: contribuições da análise de classes latentes e regressão logística binária”.
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			TRAJETÓRIA DE PESQUISA DO NNEPA


		


			






		

			1


			INVESTIGAÇÕES SOBRE “VIOLÊNCIAS NA INFÂNCIA, NA ADOLESCÊNCIA E NA JUVENTUDE”1


			Maria Conceição Oliveira Costa


			Katia Santana Freitas


			Jamilly de Oliveira Musse




			1.1 Percurso e avanços de uma linha de pesquisa 


			Por mais de duas décadas (1998-2022), o Núcleo de Estudos e Pesquisas na Infância e Adolescência/NNEPA da Universidade Estadual de Feira de Santana/UEFS NNEPA, instalado no Centro de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, integra o Departamento de Saúde/DSAU da UEFS, contribuindo em cursos de graduação e de pós-graduação, nas atividades de pesquisas e formação de recursos humanos (orientações), bem como atividades de extensão que envolvem a comunidade universitária.


			A trajetória de pesquisas do NNEPA/UEFS inclui atuação direcionada às principais linhas de investigação do grupo: “Riscos e Vulnerabilidades na Infância, Adolescência e Juventude”; “Saúde Sexual, Reprodutiva e Maternidade na Adolescência e Juventude”; “ Saúde e Qualidade de Vida na Infância, Adolescência e Juventude”. A missão estabelecida tem exigido compromisso e investimento coletivo, no processo de trabalho de professores/pesquisadores e alunos, visando a implementação de projetos desenvolvidos entre Universidades e Instituições, cujos resultados são avanços técnicos e científicos nessa área; assim como a formação de novos talentos.


			As atuações diferenciadas da prática docente, através de orientações, assim como as parcerias e intercâmbios acompanharam a implementação dos Projetos de Pesquisa, cujos produtos técnicos e científicos encontram-se registrados e publicados. Ao longo da trajetória, cabe ressaltar o apoio financeiro das instâncias de fomento à pesquisa (Conselho Cientifico e Tecnológico em Pesquisa / CNPq; Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia / FAPESB; Ministério da Saúde/MS; Organização Internacional do Trabalho/OIT; Secretarias de Educação, de Saúde e de Desenvolvimento Social do município de Feira de Santana/Bahia).


			No que cabe à linha de pesquisa “Riscos e vulnerabilidades na infância e na adolescência”, os projetos, implementados e concluídos, direcionados à temática da “violência” tiveram início a partir de 2003, através da parceria entre o NNEPA/UEFS e a OIT, momento no qual tinha sido acionado, em nível nacional, o “Plano de ações integradas e referenciais direcionadas ao enfrentamento e prevenção da violência contra crianças e adolescentes”. Em nível regional, o município de Feira de Santana foi indicado para participar do plano de ação, considerando os altos índices de violência infantojuvenil, junto a outros municípios de fronteira do país, por apresentar características semelhantes (localizado em trevo rodoviário interestadual — interlocução de cinco rodovias —; ser considerada cidade-portal da região semiárida do estado da Bahia). Para o projeto de implantação e implementação, em face ao plano de ações estratégicas, para o enfrentamento da violência, o NNEPA foi indicado para representar a UEFS, no trabalho conjunto com as instâncias municipais e regionais, contando com o apoio técnico e financeiro da OIT.


			Seguindo o percurso do NNEPA sobre pesquisas direcionadas à temática “violência na infância, na adolescência e na juventude”, a equipe investiu esforços na implementação de outros projetos, em diferentes perspectivas, quanto aos objetivos, fontes de dados, delineamentos metodológicos, integrando um ciclo de investigações, visando ampliar o leque de conhecimentos, e aprimorar a experiencia da equipe nessa área, cujos resultados foram avanços técnico-científicos, assim como contribuição social, através da integração com a rede de Instâncias de atendimento. Esses projetos foram planejados e executados em períodos de vigência específicos, utilizando-se diferentes procedimentos de coleta e análise de dados, em acordo aos objetivos e metas dos subprojetos integrantes, em consonância às demandas da comunidade científica. Na implementação desse ciclo de projetos foram estabelecidas parcerias e interlocuções com profissionais e gestores da rede de instâncias de assistência de Feira de Santana (Segurança Pública, Escolas, Serviços de Saúde e Assistência Social, Conselhos Tutelares, Instituto Médico Legal/IML). Cabe assinalar o compromisso e a participação de professores da UEFS de outras universidades, profissionais das instâncias parceiras, alunos de Iniciação Científica e Pós-Graduandos (mestrandos e doutorandos) do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva /PPGSC/UEFS (vide Referências Bibliográficas das Partes e Capítulos do livro).


			Esta obra integra subsídios que integram três teses de doutorado e duas dissertações de mestrado do PPGSC/ UEFS (Vide Sessão III - Experiências de Pesquisas/Abordagem qualitativa e quantitativa e Referências Bibliográficas da Parte III).


			1.2 Experiência de pesquisa em contexto sociocultural distinto 


			A experiência de pesquisa em contexto sociocultural distinto foi iniciada com o intercâmbio entre universidades — Universidade Estadual de Feira de Santana/Bahia/Brasil e Universidade do Quebec em Montreal (UQAM), Montreal/Canadá (2006). 


			A primeira etapa do intercâmbio foi a inserção no Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Social de Jovens (Irds), contando com apoio e supervisão do Prof. Dr. Marc Bigras, professor da UQAM e pesquisador do IRDS, instituição de referência para pesquisas e atendimento a crianças, jovens e familiares envolvidos com os diferentes tipos de violência. As trocas multiprofissionais e o acesso em tecnologias inovadoras de pesquisa e intervenção, junto às equipes da UQAM, da Universidade de Montreal (UM) e da Universidade de Laval (UL), foram essenciais e transformadoras, para o aprimoramento científico e técnico da equipe NNEPA, nas abordagens e nos procedimentos de pesquisa. Ainda na primeira etapa, foi elaborado e implementado um projeto interinstitucional entre UEFS e Universidade do Quebec à Montreal/UQAM sobre indicadores de violência e manifestações violentas perpetradas e sofridas por crianças, adolescentes e adultos jovens, conforme registros das instâncias de referência nos dois países (Conselhos Tutelares/Feira de Santana/Bahia/Brasil e Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Social - IRDS/UQAM/Canadá). O projeto foi apoiado por instâncias de fomento à pesquisa, em nível nacional (CNPq) e internacional (International Council for Canadian Studies/CALC/UQAM; L’Agence Universitaire de Francophonie/AUF/UQAM) (vide “Referências”). 


			A segunda etapa do intercâmbio (iniciada em 2010) ocorreu via parceria de pesquisa do NNEPA com o grupo Estudos de Violência, Sexualidade e Saúde/EVISSA/UQAM. Nessa oportunidade foi incrementada mais uma etapa de investigação, visando aprofundar a temática da violência, na perspectiva dos relacionamentos de adolescentes e jovens com familiares, amigos/pares e parceiros íntimos (namorados). A interlocução com o grupo Evissa/UQAM proporcionou a participação em projeto do grupo, visando a aplicação de um instrumento “Parcour Amoureux des Jeunes”, de autoria de três universidades (UQAM, UM e UL) do Canadá, para o contexto brasileiro (PAJ / “Percurso Amoroso de Jovens”,). O PAJ é um amplo questionário/inventário que investiga as violências entre jovens, na perspectiva dos seus relacionamentos com parceiros íntimos, atuais e precedentes, na condição de vítima ou agressor; assim como questiona atitudes violentas entre pares/amigos; relacionamentos familiares, hábitos e preconceitos; vivência da sexualidade, entre outros possíveis fatores associados aos comportamentos violentos, nos relacionamentos íntimos de adolescentes e jovens com seus parceiros. O instrumento integra sete seções, totalizando 60 questões em formato dicotômico, graduadas em frequências; questões em formato de escalas do tipo Likert e questões subjetivas, que tratam do relato pelos jovens de experiências difíceis/violentas vivenciadas e testemunhadas entre parceiros atuais ou pregressos, seus pares e familiares (vide Anexos - Instrumento de Pesquisa - Percurso Amoroso de Jovens/ PAJ e Referências Bibliográficas).


			Com a continuidade dos intercâmbios e contando com o apoio técnico e autorização do Evissa, para aplicação do instrumento PAJ, em contexto brasileiro, foi iniciado pelo Nnepa um novo ciclo de projetos, direcionados à violência na adolescência e na juventude — “Saúde de jovens e violência: integração entre a rede de informação em saúde e o sistema de educação, para prevenir a vitimização familiar, amorosa e entre pares”. Esse projeto foi implementado em fases, considerando a necessidade de investir na formação da equipe, com planejamento e diferentes delineamentos metodológicos, essenciais para trilhar em direção a esse novo portal do conhecimento. Na primeira fase (2010-2015), foram realizados os processos de “Adaptação transcultural e análise das propriedades psicométricas”, necessários à aplicação do questionário PAJ, original do Canadá, em contexto sociocultural diverso. Assim, durante cinco anos, a equipe trabalhou de forma direcionada e intensiva, visando incrementar e concluir esses processos metodológicos, para adaptar e validar a versão brasileira do PAJ, com vistas à aplicação em contexto brasileiro. Ressalta-se a importância de pesquisadores/professores/especialistas em estudos metodológicos, os quais contribuíram junto à equipe para a incrementação e conclusão dos projetos e tornar viável a aplicação do PAJ, na versão brasileira, adaptada e validada em contexto do Brasil.


			Na segunda fase de implementação do projeto original, foi dado seguimento aos subprojetos, quanto às abordagens metodológicas e aos objetivos estabelecidos (2016-2022). Os subprojetos com abordagem quantitativa utilizaram as ferramentas da epidemiologia, no delineamento da pesquisa (população, amostra, contexto e procedimentos de coleta e análise de dados), visando à aplicação da versão brasileira do PAJ, adaptada e validada, entre adolescentes e adultos jovens de 14 a 24 anos matriculados nas escolas públicas do município, utilizando uma amostragem aleatória, representativa e estratificada, selecionada do universo de escolas públicas do município, segundo registros oficiais; em que as escolas foram selecionadas por porte (número de alunos matriculados) e localização (área do município), e os alunos foram sorteados conforme o total dos matriculados nessas escolas e a faixa etária de ambos os sexos. A amostragem foi majorada em 1,5, considerando possibilidades de recusas e perdas. Os procedimentos de seleção da amostra (escolas e alunos); coleta de dados (processo técnico e ético/confidencial e as análises estatísticas seguiram os requisitos metodológicos utilizados pelas pesquisas epidemiológicas. Nos subprojetos de abordagem quantitativa, foram analisadas as questões objetivas e em formato de escalas, nas diferentes seções do PAJ, em acordo com os objetivos de cada subprojeto (vide Parte III, “Experiências de pesquisa”/abordagem quantitativa, capítulos 3 e 4 e “Referências”).


			Os subprojetos com abordagem qualitativa utilizaram as questões subjetivas do PAJ que solicitavam relatos de experiências difíceis/violentas vivenciadas com parceiro íntimo atual ou precedente, ou o testemunho de atos violentos entre parceiros cometidos por amigos/pares; familiares (pais). As análises dessas questões foram realizadas via software IRAMUTEQ, que demonstrou seus resultados por meio dos procedimentos “Nuvem de Palavras” e “Árvore de Similitude”; cujas interpretações foram realizadas mediante a “Análise de Conteúdo Temática” (ACT). Inspirados nos resultados apresentados pelo software IRAMUTEQ, em que foi verificado dificuldade de expressão dos alunos, e visando aprofundar conhecimentos sobre o tema, a equipe realizou outro tipo de estratégia metodológica, após a aplicação do questionário PAJ, no mesmo contexto de escolas e alunos selecionados, os quais tinham participado da amostragem original. Participaram dessa segunda coleta uma subamostra de 334 estudantes da mesma faixa etária, de ambos os sexos, sendo utilizada a “Técnica do Desenho/Estória com Tema”, complementada pela análise interpretativa da ACT. As análises apontaram relatos expressivos dos alunos, em formato de desenhos e estórias vivenciadas ou testemunhadas sobre um diversificado leque de manifestações violentas, nas relações com parceiros íntimos, e testemunho das relações íntimas dos amigos (vide Parte III, “Experiências de pesquisa”/abordagem qualitativa, capítulos 1 e 2 “Referências”). 


			As perspectivas científica e tecnológica das abordagens quantitativa e qualitativa integrantes do Projeto, nesse ciclo de investigações, contribuíram para ampliar, aprofundar e complementar a compreensão sobre diversas manifestações violentas interpessoais, na intimidade de jovens com seus pares e parceiros. Esse Projeto subsidiou teses de doutorado e dissertações de mestrado, com delineamentos metodológicos diversos, cujos produtos se encontram registrados, publicados e divulgados (vide Parte III, “Experiências de pesquisa”/abordagem qualitativa e quantitativa deste livro; e “Referências”). 


			Para finalizar, cabe agradecer a cada um dos professores/pesquisadores, alunos de pós-graduação e graduação do NNEPA, colegas profissionais, escolas e instituições participantes, as preciosas e fundamentais colaborações, ressaltando o suporte técnico das Universidades e Instituições parceiras, a colaboração do Departamento de Saúde e do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, assim como o apoio financeiro das instâncias de fomento à pesquisa que, em diferentes períodos dessa trajetória (2003-2022), possibilitou investimentos na implementação das pesquisas, visando avanços técnicos e científicos, formação de recursos humanos e a interlocução com técnicos e gestores da Rede de atendimento de adolescentes e jovens, no município e região do semi árido do estado da Bahia. 


			A mensagem para todos que passaram ou ficaram nesse percurso é o reconhecimento do aprendizado mútuo entre profissional/professor/aluno, na arte de ensinar e aprender com jovens pesquisadores que são testemunhas dessa experiência, inspirando novos avanços e direcionamentos, na consolidação dos projetos de vida profissional e pessoal.
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			TEORIAS E MODELOS EXPLICATIVOS DA VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES DE INTIMIDADE2
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			1.1 Contextualização das teorias e modelos da violência
nas relações de intimidade


			O fenômeno da violência, nas relações entre casais adolescentes e entre adultos jovens heterossexuais, expressa complexidades, visto que a literatura privilegia o relacionamento conjugal que apresenta características divergentes das relações de namoro, a exemplos de compromisso, dependência financeira, coabitação, entre outras questões (ECKSTEIN, 2017; JOHNSON, 2008, 2017; JOHNSON et al., 2015).


			Pesquisas apontam a existência de três campos teóricos distintos, porém inter-relacionados, que contribuem para a melhor compreensão das questões que envolvem essa temática: teoria intraindividual; teoria sistêmica e teoria sociocultural (CARIDADE; MACHADO, 2013; DIAS, 2012; LAWSON, 2012).


			Nesse sentido, os estudos em cada campo teórico evidenciam conhecimentos mais aprimorados sobre a temática, revelando avanços e limitações, diante da complexidade da violência nas relações de intimidade. Ao mesmo tempo, revelam a necessidade de simbiose entre os campos teóricos, no sentido de proporcionar evidências mais consistentes, no processo de fundamentação sobre essa temática, na população jovem (CAVANAUGH, 2012; JOHNSON et al., 2015; MESSINGER et al., 2014).


			Os modelos multidimensionais assumem destaque, na perspectiva de reunir aspectos relacionais pertencentes aos referidos campos teóricos. Nesse âmbito, destaca-se o modelo ecológico, que reúne os sistemas interligados entre si, envolvendo os ambientes que circundam o indivíduo (domicílio, escola, família, amigos), segmentos sociais (formal, informal) e a vinculação aos sistemas socioeconômico, educacional, político e legal (KRUG et al., 2002; OMS, 2012).


			A trajetória de investimentos na produção teórico-científica sobre a violência nas relações de intimidade enfatizou a relação conjugal entre adultos como foco de estudo, em detrimento de outras formas de relacionamentos. Nesse cenário, a complexidade que envolve o aspecto conceitual e sua aplicabilidade, as questões éticas relacionadas à participação da população jovem nas pesquisas, assim como a ausência de legislação específica dificultam evidências e conhecimentos dessa manifestação de violência enquanto fenômeno social (CARIDADE; MACHADO, 2013).


			De acordo com estudiosos (CARIDADE; MACHADO, 2006, 2013; CAVANAUGH, 2012; MATOS, 2006), as investigações direcionaram-se na perspectiva de respostas sobre comportamentos violentos e nas relações íntimas (ou entre parceiros íntimos) e priorizaram três pilares, desenvolvidos de forma gradativa e sequencial. Em primeiro lugar, investiu-se no conhecimento dos índices de prevalência de perpetração e vitimização nas diversas formas de abuso. Entretanto, apesar de a maior parte dos estudos abordar a violência física, vem ganhando destaque o interesse pela violência psicológica e sexual, ampliando a discussão voltada às características de gênero, envolvendo vitimização e agressão. Em segundo lugar, os estudos voltaram-se para os possíveis fatores de risco para comportamentos violentos nas relações íntimas, buscando características relacionadas às vítimas e aos agressores. Finalmente, o terceiro pilar de interesse objetivou a promoção de projetos de prevenção primária, priorizando a conscientização sobre a magnitude e as consequências geradas pela violência interpessoal e, ao mesmo tempo, estimulando relações saudáveis. Diante do desafio, o consenso sugere a importância do tema, e as evidências apontam a necessidade de investigações que utilizem diferentes proposições teóricas, assim como múltiplas abordagens de pesquisa, visando ampliar e integrar conhecimentos e perspectivas teóricas, assim como contribuir para a implementação de estratégias de prevenção e intervenção eficientes e direcionadas à adolescência e à juventude (CAVANAUGH, 2012; MATOS, 2006). 


			Nessa perspectiva, a literatura sobre as teorias da violência nas relações íntimas de jovens apresenta confluência das principais sustentações teóricas, organizadas em distintas dimensões: teorias intraindividuais (intrapessoais/fatores biológicos e intraindividuais); teorias diádico-familiares (interpessoais/dinâmicas e sistêmicas); e teorias socioculturais, visando a aproximação com o fenômeno, assim como ampliando a discussão e compreensão aspectos de maior relevância (CARIDADE; MACHADO, 2013; DIAS, 2012).


			Para atender aos requisitos dessa revisão, buscou-se abranger as diversas dimensões apresentadas pelas correntes teóricas que tratam do tema, visando maior aprofundar o problema, especialmente pela natureza multicausal, revelada por meio das convergências e divergências que contemplam essas perspectivas multidimensionais e integrativas (CARIDADE; MACHADO, 2013; DIAS, 2012; GONZÁLEZ, 2013; MATOS, 2006; WOODIN; O`LEARY, 2009).


			1.2 Teorias intraindividuais


			Essa perspectiva teórica faz parte das contribuições explicativas iniciais da violência nas relações íntimas. De maneira geral, essas teorias buscam compreender como os perpetradores agem, em função de suas características biológicas e psicológicas; assim como explicar sobre a personalidade das vítimas e o perfil psicológico que justifica a agressão ou aceitação. Os pressupostos dessa corrente teórica consideram, essencialmente, as experiências violentas vivenciadas precocemente, em conexão com condições situacionais específicas (BAPTISTA, 2014; MATOS, 2006; MOURÃO, 2014; SILVA, 2017).


			No âmbito da psicologia, diversos estudos revelam que os fatores de risco para a agressão estão concentrados em diferentes perspectivas: presença de psicopatologias, apontando que o perpetrador está em estado enfermo ou de perturbação; características relacionadas à personalidade, como dificuldades de ultrapassar obstáculos e, consequentemente, manifestação de raiva (BUZAWA; BUZAWA, 1996; JASINSKI; WILLIAMS, 1998; HARWAY; O`ONEIL, 1999; KING, 2012; MATOS, 2006). Outros fatores aliados às variáveis individuais são apontados como responsáveis pela causa da perpetração e estão inseridos no contexto da vivência prévia dos indivíduos (exposição à violência interparental, sofrer abuso sexual na infância), associados aos múltiplos fatores situacionais (consumo de álcool, drogas ilícitas, relacionamentos conflituosos) (BAPTISTA, 2014; CARIDADE; MACHADO, 2013).


			Quanto à causalidade biológica, para o comportamento violento, essa corrente teórica defende que condições específicas podem auxiliar na explicação dessas atitudes. Entretanto, há contestação sobre a exclusividade da causa genética como fator elucidativo. Para a vítima, as evidências destacam as divergências entre mulheres agredidas e aquelas que não sofreram maus-tratos, na perspectiva de identificar as razões que mantêm a vítima no relacionamento com padrão violento. Alguns estudiosos atribuem à condição patológica, ou ao estado de inércia psicológica da vítima, aceitar e permanecer na situação de violência (MATOS, 2006; VELOSO, 2013).


			Apesar de as teorias intraindividuais apresentarem o comportamento pessoal como preditor das manifestações de violência nas relações íntimas, esses argumentos têm se mostrado pouco eficientes para atuação no problema, considerando que fatores sociais ou comunitários podem exercer influências potenciais na situação. 


			Estudiosos apontam limitações dessa teoria para explicar o comportamento do indivíduo, considerando que os traços de personalidade atribuídos ao agressor não apresentam compatibilidade com as categorias de doença mental, como também não há um perfil comum que caracterize o agressor masculino. No que se refere às mulheres, investigadores relatam fragilidades das pesquisas, no contexto das psicopatologias das vítimas, pelo reduzido número de mulheres nessas condições. Outras limitações são apontadas para essa corrente teórica, como o consumo de álcool, com consequências diversas para perpetrador e vítima (MATOS, 2006); inconsistências metodológicas das pesquisas, que cursam com número reduzido de participantes (VELOSO, 2013). 


			Portanto, as inconsistências decorrentes das explicações da teoria intraindividual revelam dificuldades para comprovar a violência na intimidade, visto que não são considerados os fatores socioculturais e contextuais, no processo de análise dessas situações de violência interpessoal. Agressor e vítima fazem parte de um quadro desigual que extrapola a responsabilização da exclusividade biológica e/ou psicológica do agressor, assim como a descrição da personalidade da vítima, a fim de identificar sua permanência na relação violenta. 


			1.3 Teorias diádico-familiares


			O corpo teórico que representa as perspectivas diádico-familiares converge suas explicações para os contextos (familiares) e modelos de relações em que se manifesta a violência. Nesse sentido, o conflito ocorrido entre os componentes da família é considerado de natureza global e irremediável, e a violência é o mecanismo de resolução utilizado por esses componentes (BAPTISTA, 2014; LAWSON, 2012).


			 Esse caráter normativo da violência familiar tem como pressuposto que a unidade de análise é a família, sendo a violência entre parceiros parte integrante do âmbito familiar. Assim, para compreender a violência nas relações de intimidade, torna-se necessário conhecer o porquê da utilização da violência pelos membros familiares, para resolução de seus problemas.


			Com esse propósito, algumas teorias têm sido mobilizadas na perspectiva de auxiliar nesse entendimento: teoria dos sistemas; teoria da subcultura da violência; teoria da transmissão geracional da violência, sendo esta última a mais requisitada pelos estudiosos dessa área. 


			1.3.1 Teoria dos sistemas


			Essa teoria foi proposta pelo sociólogo Straus (1973), que preconizou a inserção dessa teoria ao contexto familiar. Originalmente, preserva o princípio da violência familiar como regra; e o conflito caracterizado, como produto sistêmico e de caráter geral. Essa proposta assinala que esse sistema deve responder ao feedback de interações ocorridas na família: quando o feedback for positivo, haverá crescimento ou intensidade da violência; e, quando negativo, ocorrerá diminuição ou controle. 


			Corroborando essa perspectiva, Giles-Sims (1983) afirma que a teoria esclarece a causalidade dessa violência, conseguindo abranger seu teor de complexidade, assegurando que o conflito no seio familiar é comum e não pode ser evitado; como também a administração do conflito é feita pela própria família, sob a justificativa de entender o motivo de usar a violência para esse fim.


			Nessa abordagem, a violência é produto da disfunção familiar (problemas de comunicação, dificuldades de expressar sentimentos, ausência de limites) e cisão com o mundo externo. Decorre da interação entre todos os componentes do sistema de relações, em que agressores e vítimas estão envolvidos ativamente no conflito (DIAS, 2012).


			Mesmo considerando o progresso conquistado, no processo de análise do padrão interativo de violência, essa teoria é passível de críticas, especialmente pelo fato de determinadas proposições não desvendarem de forma sucinta a violência na intimidade. A responsabilização mútua atribuída aos parceiros íntimos, por participarem desse processo de interação, pode não corresponder à realidade (causalidade circular) (MATOS, 2006).


			No campo de investigação transcultural, a crítica teve base no pressuposto de que, no contexto familiar, as violências estão associadas. Em contestação, resultados de estudos revelaram parcialidade entre abuso de crianças e mulheres, e outros apontaram diferenças no espancamento de mulheres e abuso de crianças, suscitando explicações distintas. Enfim, ressalta-se a preocupação com a distribuição de poder (família e sistema macrossocial), que assume o caráter assimétrico entre os gêneros (DIAS, 2012). 


			1.3.2 Teoria da subcultura da violência


			Os autores de base e responsáveis pelo desenvolvimento dessa teoria são Wolfgang e Ferracuti (1967), que trazem como premissa o campo da criminologia. A aproximação dessa perspectiva com os estudos sobre violência por parceiro íntimo justifica-se pelo fato de pesquisadores da área de violência familiar (GELLES, 1993; GELLES; STRAUS, 1979) divulgarem essa teoria por meio da literatura que discute violência nesse contexto (LAWSON, 2012).


			Ainda, segundo os autores supracitados, na perspectiva teórica dos precursores dessa teoria, foi observado que, na esfera social, a ocorrência da violência não é similar entre os grupos, incidindo em regiões urbanas menos favorecidas economicamente. Em virtude dessa maior centralização e especificidade, admite-se a existência de um complexo de valores (a exemplo das relações interpessoais) que possibilita a materialização da violência. Assim, ao serem direcionados para o âmbito da violência familiar, os grupos populacionais com essa condição apresentam graus mais acentuados de violência, em função das atitudes, das normas e dos valores estabelecidos entre os envolvidos.


			Em estudo transcultural, Acher (2006) apontou que comportamentos de natureza sexistas e aceitação de agressões contra mulheres seguiam variações inerentes aos índices de vitimização. Resultados também foram compartilhados por Matos et al. (2006), segundo os quais a aprovação da violência foi evidenciada entre os agressores como forma de punição, no contexto conjugal. Entretanto, há discordância com esses achados, porque, mesmo reprovando a violência, os sujeitos concebem sua prática, em determinadas situações e formas, a exemplo da violência nas relações íntimas (DIAS, 2012).


			No plano teórico, essa abordagem recebe críticas em função de não esclarecer sobre normas da subcultura e mudanças de razão temporal; não considerar especificidades que diferenciam a violência familiar daquela ligada à área criminal (ligação emocional compartilhada entre o agressor e vítima; não explicar as circunstâncias de intimidade entre os envolvidos; a vítima feminina assumir autoria do comportamento agressivo; não explicar causas de perpetração a grupos menores e específicos, implicando um modelo deturpado dos aspectos culturais e valores relacionados aos atores envolvidos com as ocorrências) (DIAS, 2012; MATOS, 2006). 


			1.3.3 Teoria da transmissão intergeracional da violência


			No conjunto investigativo das teorias que compõem as perspectivas diádico-familiares, a transmissão intergeracional assume ênfase. Essa perspectiva tem como pressuposto a teoria de aprendizagem social (BANDURA, 1973, 1977, 2005), que postula sobre o comportamento do sujeito sendo definido pelo ambiente de convívio, especialmente pelos membros da família, utilizando alguns mecanismos como observação, reforço, modelagem ou coação (BAPTISTA, 2014; BOLZE, 2016; OLIVEIRA; SANI, 2009).


			Nesse sentido, o indivíduo que tenha experenciado violência interparental, na infância, como testemunha ou vítima, terá maior possibilidade de replicar o comportamento violento, como também poderá ser mais complacente, em face do padrão abusivo. A situação vivenciada poderá implicar legitimação da violência interpessoal como solução apropriada para resolver problemas, podendo ter como consequência a repetição de comportamentos abusivos (CARIDADE; MACHADO, 2013). 


			Estudiosos advertem que a aprendizagem por meio da modelagem, além das atitudes e dos comportamentos pessoais, envolve outros mecanismos, decorrentes da exposição ao contexto de violência, com destaque para alguns aspectos da personalidade que embasam o abuso na intimidade, como a disparidade na expressão de sentimentos, diante de rejeição. Ressalta-se que, além da legitimação da violência pela exposição (direta ou indireta), a família pode exercer a função de transferência de valores ideológicos e sociais desencadeadores de comportamentos violentos (atos e crenças sobre os papéis de gênero) (MATOS, 2006).


			O mecanismo de aprendizagem por meio da modelagem envolve quatro processos associados: o indivíduo precisa ter atenção às instruções fornecidas; as observações devem ser compiladas, com o intuito de serem simbolizadas, na memória; as representações são convertidas em padrões de reprodução do comportamento; há necessidade de estímulos suficientes, para execução da aprendizagem (MOURA, 2012).


			A dinâmica comportamental é induzida pelos atos de observação e reprodução, condicionados por meio de distintos reforços. O comportamento violento revelado não precisa, necessariamente, ser idêntico ao que fora observado pelo indivíduo, havendo possibilidade de reprodução fiel ou de diferentes expressões. Assim, a aprendizagem ocorrida no ambiente familiar pelos jovens é replicada em outros contextos, como nas relações entre parceiros íntimos, assumindo o papel de agente de transmissão desse padrão comportamental violento, com possibilidade de se tornar vítima ou perpetrador, e, assim, materializar a transmissão intergeracional de violência (LUTHRA; GIDYCZ, 2006; OLIVEIRA, 2009).


			Essa aprendizagem, caracterizada por Pollak (2004) como ciclo geracional de violência na intimidade, seja por testemunho, seja por vitimização direta, tem como base três proposições: a possibilidade de o/a parceiro/a assumir o comportamento violento, que está subordinado a sua vivência em ambiente familiar abusivo; a possibilidade de o/a parceiro/a continuar na relação abusiva, condicionado ao que vivenciou em contexto violento na família; e a possibilidade de ambos os parceiros que vivenciaram famílias violentas serem propensos a estabelecer uniões com pessoas que tiveram a mesma experiência. 


			Por outro lado, a teoria da aprendizagem social revela que indivíduos que não vivenciaram violência, no âmbito familiar, possuem maior possibilidade de assumir modelos positivos de relacionamentos, como também maneira exitosa de enfrentar os conflitos, comparados àqueles que passaram por essa experiência na família. Essa conduta favorável de comportamento pode ser estendida para outras situações da relação, como menor expectativa para suportar o comportamento violento do parceiro, caracterizando um fator de proteção, para relações violentas futuras (KWONG et al., 2003; OLIVEIRA, 2009).


			Investigações sobre o processo de continuidade e descontinuidade da transmissão da violência tiveram impulso no fim da década de 1990 e destacaram considerações para condições ligadas à descontinuidade, mais frequente, e à continuidade intergeracional. A continuidade do comportamento violento entre as gerações pode ser resultado de uma esfera social abrangente, ligada às características do indivíduo, assim como dos relacionamentos, no contexto familiar. Salienta-se a prioridade de estudos nessa área, visando ampliar e aprofundar conhecimentos sobre fatores associados à continuidade e à descontinuidade, bem como sobre fatores genéticos e sociais responsáveis pela transmissão intergeracional de comportamentos entre membros da família e seus descendentes (BELSKY; CONGER; CAPALDI, 2009; BOLZE, 2016; CONGER; BELSKY; CAPALDI, 2009).


			Os aspectos conceituais que regem as continuidades intergeracionais investigam a permanência da estabilidade na modelagem da relação e o comportamento da família entre as gerações, com a premissa de que os mecanismos mediadores relacionados às vivências, na infância e na adolescência, proporcionam replicações do padrão comportamental entre gerações. Quanto aos mecanismos, destaca-se a repetição do ato violento entre os descendentes do núcleo familiar (BELSKY; CONGER; CAPALDI, 2009; CAPALDI et al., 2003). Assim, o modelo da relação entre os pais geralmente representa o marco comum de convivência entre parceiros íntimos. Essa modelagem terá impacto no processo de socialização e, consequentemente, no convívio entre pares. Do mesmo modo, a experiência intrafamiliar contribuirá para seu desempenho, no domínio das relações de intimidade (BOLZE, 2016; HARE; MIGA; ALLEN, 2009).


			Estudos envolvendo as descontinuidades intergeracionais versam sobre a interrupção da parentalidade entre gerações, na perspectiva do mecanismo moderador, em que as relações entre o indivíduo e pessoas de seu ciclo de vida extrafamiliar podem ser responsáveis pela mudança comportamental, agindo de forma diferente daquela vivenciada em sua família (BELSKY; CONGER; CAPALDI, 2009; CONGER; BELSKY; CAPALDI, 2009).


			A concepção de aprendizagem social da violência, na perspectiva de transmissão intergeracional, ressalta a magnitude das circunstâncias prévias de socialização na família; como também a ação dos pares, no padrão comportamental violento. Destacam-se algumas estratégias com impacto positivo, como a inserção de crianças e adolescentes nas tarefas que envolvem táticas construtivas, as quais estimulam o desenvolvimento de potencialidades, na resolução de conflitos; assim como a importância dos programas e políticas de prevenção e intervenção de natureza primária e secundária (BOLZE, 2016; CARIDADE; MACHADO, 2013; CUMMINGS; GOEKE-MOREY; PAPP, 2003; HARE; MIGA; ALLEN, 2009; MATOS, 2006).


			O consenso entre estudiosos aponta complexidade e limitação, para compreensão e estabelecimento de nexo causal envolvendo relações familiares violentas (exposição, direta ou indireta) violência na intimidade de jovens, considerando a diversidade e multiplicidade de fatores de risco. De forma específica, verificam-se situações em que: os indivíduos experienciaram a violência familiar, mas não evidenciaram comportamentos violentos em suas relações íntimas; e aqueles que vivenciaram e revelaram comportamentos abusivos com seus parceiros íntimos (CARIDADE; MACHADO, 2013; McCLOSKEY; LICHTER, 2003; OLIVEIRA; SANI; MAGALHÃES, 2012).


			Salientam-se dificuldades operacionais no desenvolvimento de pesquisas, seja por dificuldades metodológicas, seja nos procedimentos, na amostragem, os quais sugerem inconsistência nos resultados, que afirmam a transmissão intergeracional da violência. Uma das justificativas das limitações pode ter explicada por a maior parte das investigações ter sido realizada com informações/dados retrospectivos, ou seja, violências vivenciadas em etapas anteriores do desenvolvimento (infância), apontando a necessidade de estudos prospectivos (LICHTER; McCLOSKEY, 2004). Além disso, é importante destacar as explicações do comportamento violento na intimidade, segundo o campo da criminologia. Nessas investigações, os indivíduos com este padrão comportamental costumam estar implicados em outras atitudes antissociais.


			Para concluir, considera-se fundamental investimentos em pesquisas adicionais realizadas com múltiplas abordagens e procedimentos, visando elucidar essa lacuna do conhecimento, considerando o impacto social e interpessoal do fenômeno, pela multiplicidade de fatores que interferem na transmissão intergeracional comportamentos violentos /abusivos nas relações de intimidade entre adolescentes e jovens (CARIDADE; MACHADO, 2013).


			1.4 Teorias socioculturais


			O campo de estudos que envolve as perspectivas socioculturais tem buscado explicar os princípios históricos, culturais e políticos que incidem sobre a violência contra a mulher. Nesse cenário, as evidências são protagonizadas pelas abordagens críticas e pelos movimentos feministas que priorizam examinar as manifestações de natureza cultural e social, no processo de delineamento e medidas de intervenção da violência, nas relações de intimidade (DIAS, 2004; HYDÉN; 1995; MATOS, 2006).


			Na sociedade patriarcal, o comportamento violento do homem contra a mulher era aceitável e naturalizado, sendo considerado necessário, para fazer prevalecerem estratégias de controle e poder, fortalecidas historicamente (modo de dominação-exploração). A estrutura social determinava as especificidades de gênero, atribuindo supremacia ao homem e submissão para as mulheres (BAPTISTA, 2014; GONZÁLEZ, 2013; SAFFIOTI, 2004).


			 Nesse contexto, ressaltam-se as contribuições de Bourdieu (2011) sobre a dominação masculina, que se reflete em uma perspectiva social do androcentrismo e se materializa por meio de ações habituais engendradas de maneira sutil e implícita, além do mecanismo de segregação social imposto ao feminino, que, no conjunto, manifestam a violência simbólica. 


			Com base nessas asserções, Saffioti (2004) declara que a posição patriarcal também pode ser assumida pela mulher, com a particularidade de exercer o comportamento violento, enfatizando a essência do androcentrismo nas relações. Assim, no patriarcalismo, a dominação era exercida pelo gênero masculino, independentemente do sexo do perpetrador ou de quem fosse o dominante na relação (OLIVEIRA, 2014). 


			As perspectivas feministas surgem como forte elo cultural, na perspectiva de atuarem sobre questões relacionadas ao processo de discriminação e violência na intimidade, comprometendo o papel da mulher, na família e no âmbito social. Nessa direção, evidenciou-se o conceito de gênero, que, mediante as contribuições dos campos da sociologia e da antropologia, mostrou o viés ideológico pretendido, no intuito de sedimentar os papéis sociais do homem e da mulher (BAPTISTA, 2014). 


			O gênero refere-se às características culturais que designam corpos sexualizados e desigualdades contidas, nos vínculos sociais entre homens e mulheres, constituídas socialmente. Nessa ótica, a ênfase incide sobre o aspecto cultural, em detrimento do caráter biológico que representam as figuras do feminino e masculino (FLAKE, 2013; HEILBORN, 2009; OLIVEIRA, 2014).


			Nas abordagens feministas, a unidade de análise é o gênero; e, no âmbito da violência praticada por parceiro íntimo, destaca-se o trabalho precursor de Dobash e Dobash (1979), cuja base aponta que o abuso direcionado à companheira caracteriza expressão de dominação, de autoria do masculino sobre o feminino. Dessa forma, os autores afirmam que o espancamento de esposas é um evento violento com características próprias e que faz parte da composição daqueles que ocorrem na violência familiar, não podendo ser analisado pela mesma ótica dos demais (LAWSON, 2012). 


			Ainda na esfera das contribuições feministas, Matos (2006) ressalva que, para investigar, prevenir e atuar nas ocorrências de violência na intimidade, são importantes as considerações sobre os fatores culturais; a projeção do cenário social, sustentado em ações políticas que coíbem essas situações de violência e fortalecem a sedimentação de instrumentos legais relacionados à mulher. 


			Nessa mesma perspectiva, são necessárias abordagens críticas que, ao mesmo tempo, estão interligadas e impulsionam o processo de construção teórica. Nessa direção, observa-se sustentação empírica ainda incipiente e investimento em estudos de abordagem qualitativa, com destaque aos estudos de caso investigando fatores explicativos que interferem na violência íntima, em que, no mesmo cenário sociocultural, alguns indivíduos são envolvidos em relações abusivas, enquanto outros convivem pacificamente; assim como investigam o patriarcalismo como variável exclusiva, em detrimento de outras especificidades culturais (MATOS, 2006).


			A discussão teórica sobre a simetria de gênero, nos estudos sobre violência entre parceiros íntimos, tem representado um aspecto fundamental para elucidação sobre a paridade da perpetração violenta praticada por ambos os parceiros, nas relações íntimas (JOHNSON, 1995, 2006, 2008). O corpo teórico de estudiosos sobre violência familiar defende a simetria de gênero, na perspectiva de que há igualdade, entre mulheres e homens, da violência praticada nos relacionamentos íntimos (DUTTON, 2006; HETTRICH; O’LEARY, 2007). Em oposição, estudiosos feministas defendem que essa violência acontece de forma assimétrica, atribuindo aos homens a autoria do uso da violência, e as mulheres só adotam o comportamento violento como autodefesa (DEKESEREDY; DRAGIEWICZ, 2007; JOHNSON, 1995, 2006; STARK, 2006). 


			A compreensão mais abrangente da discussão sobre simetria e assimetria perpassa os procedimentos metodológicos de pesquisa, com o pressuposto de que ocorre a perpetração em igual proporção, quando o estudo não é delineado pelo gênero. Assim, investigações que utilizam amostras de base populacional envolvendo parceiros íntimos heterossexuais revelaram índices semelhantes de perpetração. Estudos relatam que mulheres tomam iniciativa do comportamento violento, em maior parte dos casos; mulheres exibem violência com mesma frequência que seus parceiros, mas eles hesitaram em informar a vitimização, por receio da violência sofrida pelas parceiras (LAWSON, 2012).


			1.4.1 Teoria da masculinidade hegemônica 


			O conceito de masculinidade hegemônica desenvolvido por Connell (1987, 1995, 2005) estabelece uma estruturação de gênero que inclui a legitimação do patriarcado, na perspectiva da dominância masculina e da subordinação feminina. Esse construto foi caracterizado como um padrão de práticas (poder, percepções, experiências) que constituem o masculino como esfera dominante.


			Para Connell et al. (1997), a masculinidade pode ser caracterizada como a posição ocupada pelos homens nas relações, assim como as práticas desempenhadas por homens e mulheres e seus efeitos, em relação à experiência pessoal e cultural. A masculinidade hegemônica é aquela que se sobrepõe em relação às outras formas de masculinidade, em determinado tempo e espaço (RABELO, 2010). 


			Nesse sentido, não há forma definitiva/exclusiva de vivenciar a masculinidade, pela complexidade e suscetibilidade dos processos de construção histórica (social, política, cultural), na perspectiva dos padrões de masculinidade, nas relações de gênero. Na concepção de masculinidade hegemônica, existem outros modelos de masculinidade, constituídos sob a relação de dominação (CONNELL, 2005; CONNELL et al., 1997; JANUÁRIO, 2016). 


			Na perspectiva da construção conceitual, a investigação que possibilita melhor compreensão das masculinidades, na ótica da análise de gênero, investiga as dimensões relacionais de poder (dominação masculina e submissão feminina; poder patriarcal); de produção (desequilíbrio na segmentação do trabalho; assimetria de gênero) e de emoções ou cathexis (heterossexualidade) (MESSEDER, 2011). 


			Para Connell (2005), o conceito de masculinidade vem sendo demarcado por quatro linhas teóricas principais: essencialismo, positivismo, normativa e semiótica. O essencialismo definiu a masculinidade como conceito universal, baseado na transmissão biológica; o positivismo estabeleceu o masculino como estrutura exclusiva, ou seja, o modelo no qual os homens devem se comportar (modelo de comportamento que deve ser expresso pelo homem); a linha normativa considera o masculino como padrão heteronormativo, moldado nas condutas estabelecidas para o homem; e a semiótica definiu-a como um sistema de símbolos que diferem entre si, em que os espaços do masculino e feminino se opõem, e a masculinidade é entendida como ausência da feminilidade (JANUÁRIO, 2016).


			No Ocidente, a masculinidade hegemônica manifesta-se por meio das práticas que caracterizam o patriarcado, no intuito de assegurar a condição de dominação dos homens e a subordinação das mulheres, no círculo relacional. Partindo desse pressuposto, permeado pela existência de múltiplas masculinidades, estas podem sofrer mudanças, em função dos aspectos históricos e socioculturais envolvidos. Segundo essa teoria, os padrões mais representativos são masculinidade cúmplice, masculinidade subordinada e masculinidade marginalizada (subalterna) (CONNELL, 2005; MESSEDER, 2011; RABELO, 2010). 
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